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RESUMO

Introdução: A meningite é uma doença grave, com altas taxas de morbidade e mortalidade, de grande relevância 

para a saúde pública. Objetivo: Analisar o perfil epidemiológico dos casos de meningite em crianças no Brasil, entre 

2020 e 2024, e comparar a letalidade da doença entre as regiões do país. Material e Métodos: Estudo descritivo, 

com dados secundários do Sistema de Informação de Agravos de Notificação do Sistema Único de Saúde (SINAN), 

referente a crianças de 0 a 9 anos. Os dados foram organizados em planilhas Excel e analisados por estatística 

descritiva. A letalidade foi calculada no Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) e as comparações regionais 

foram feitas pelo teste do qui-quadrado (p < 0,05). Resultados: Foram notificados 20.197 casos no período. Após 

queda entre 2020 e 2021, os registros aumentaram em 2022 e 2023, com queda em 2024. A região Sudeste 

concentrou a maioria dos casos. Predominaram os casos em meninos (57,9%) e em menores de 1 ano (38,3%). 

Crianças brancas representaram 52,1% dos casos, com 15,5% de raça/cor ignorada. A alta hospitalar foi o desfecho 

mais frequente (84,8%), enquanto a letalidade por meningite foi de 4,9%, com maiores taxas no Norte (13,5%) e 

Centro-oeste (9,9%). A meningite viral foi a etiologia mais comum (54,0%), seguida da bacteriana (15,6%) e não 

especificada (19,8%). Conclusão: Observou-se aumento recente nos casos de meningite infantil e desigualdades 

regionais nos indicadores de morbidade e mortalidade, reforçando a importância da vigilância epidemiológica e da 

qualificação dos registros.

Palavras-chave: Meningite; Doenças Preveníveis por Vacina; Epidemiologia. 

	

ABSTRACT

Introduction: Meningitis is a serious disease with high morbidity and mortality rates, representing a significant 

public health concern. Objective: To analyze the epidemiological profile of meningitis cases in children in Brazil, 

between 2020 and 2024, and to compare the lethality of the disease between the regions of the country. Material and 

Methods: Descriptive study, with secondary data from the Notifiable Diseases Information System of the Unified Health 

System (SINAN), referring to children aged 0 to 9 years. Data were organized in Excel spreadsheets and analyzed using 

descriptive statistics. Lethality was calculated using Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), and regional 

comparisons were performed using the chi-square test (p < 0.05). Results: A total of 20,197 cases were reported 

during the study period. After a decline from 2020 to 2021, cases increased in 2022 and 2023, with a decrease in 2024. 

The Southeast region reported the highest number of cases. Most cases occurred in males (57.9%) and children under 

1 year of age (38.3%). White children accounted for 52.1% of cases, and 15.5% of records lacked information on 

race/ethnicity. Hospital discharge was the most frequent outcome (84.8%), and overall lethality due to meningitis was 

4.9%, with higher rates in the North (13.5%) and Central-West (9.9%) regions. Viral meningitis was the most common 

etiology (54.0%), followed by bacterial (15.6%) and unspecified (19.8%). Conclusion: A recent increase in childhood 

meningitis cases was observed, along with regional disparities in morbidity and mortality indicators, highlighting the 

need for strengthened surveillance and improved data quality.
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INTRODUÇÃO

	 Meningite é uma doença caracterizada pela 
inflamação das meninges, camadas de membranas que 
recobrem o cérebro e medula espinhal.1 Sua etiologia 
pode estar ligada a diversos agentes infecciosos, dentre 
eles, bactérias, vírus e outros patógenos. Porém, outras 
condições podem desencadear também um processo 
inflamatório nessas camadas protetoras do sistema 
nervoso central, como medicações e outras condições 
médicas.2

	 A infecção pode se instalar de forma rápida, como 
por exemplo as que ocorrem por vírus, normalmente 
produzindo quadros clínicos agudos. Do mesmo modo, 
pode ocorrer quadros agudos por via bacteriana, causada 
por bactérias piogênicas, porém com menor progressão. 
Em contrapartida, nas meningites bacterianas, o agente 
infeccioso irá depender da faixa etária, sexo e situações 
clínicas adversas.2 Crianças menores de cinco anos, 
por exemplo, apresentam maior risco de meningite 
pneumocócica em comparação com outras populações, 
sendo de extrema importância a compreensão deste 
problema nesse subgrupo populacional.3

         As altas taxas de morbidade e mortalidade da 
meningite, em função da gravidade que podem atingir, 
tornam essa doença de grande relevância para a 
saúde pública, sendo essencial a notificação de forma 
compulsória e investigação obrigatória.4 Segundo 
a Organização Mundial da Saúde (OMS), 20% dos 
pacientes afetados por quadros de meningite bacteriana 
desenvolvem complicações, incluindo sequelas 
neurodesenvolvimentais. Além disso, 10% podem 
evoluir para o óbito.5

	 Estima-se que, anualmente, 100 mil óbitos 
ocorram mundialmente, em função de complicações 
de meningite.6 Em 2019, ocorreram cerca de 236 mil 
mortes e 2,51 milhões de casos incidentes de meningite 
em todo mundo. A carga maior foi em crianças menores 
de cinco anos, com 112 mil mortes e 1,28 milhões de 
casos incidentes.7 

A vacina constitui a principal forma de prevenção 
dessa doença, sendo a primeira infância a época ideal de 
aplicação de todas as doses. Essa estratégia é a que 
surte maior impacto contra a meningite, com esquemas 
vacinais específicos para cada agente etiológico.8

	 Apesar dos avanços nas estratégias de 
prevenção, diagnóstico e tratamento, surtos continuam 
a ocorrer em diversas regiões, impactando a saúde 
individual e coletiva. Nesse contexto, compreender 
a evolução dos casos, identificar padrões regionais 
e analisar as tendências temporais da meningite em 
crianças é fundamental para subsidiar a formulação 
de intervenções, otimizar programas de imunização e 
fortalecer a vigilância epidemiológica. Portanto, este 
estudo se justifica pela necessidade de gerar evidências 
atualizadas que possam orientar ações preventivas 

mais eficazes e contribuir para a redução do impacto da 
meningite na infância.     

Diante disso, o objetivo deste estudo foi 
analisar o perfil epidemiológico dos casos de meningite 
em crianças no Brasil, entre 2020 e 2024, e comparar a 
letalidade da doença entre as regiões do país.

MATERIAL E MÉTODOS  

Delineamento do estudo

	 Trata-se de um estudo descritivo quantitativo 
de dados secundários de meningite em crianças no 
Brasil.

Contexto

O estudo utilizou dados oriundos do 
Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde (Datasus), via Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN).
	 O SINAN é um sistema de informação que 
reúne dados de notificações e investigações de casos 
de doenças e agravos que constam da lista nacional 
de doenças de notificação compulsória, definidas pela 
portaria de consolidação nº 5201, de 15 de agosto de 
2024.9 As informações foram obtidas no período de 15 a 
30 de abril de 2025.
	 A escolha do contexto nacional visa fornecer 
uma análise abrangente do comportamento da doença 
em uma população vulnerável, a partir de um sistema 
oficial e padronizado de informações em saúde pública.

Participantes

Foram incluídos no estudo todos os registros de 
meningite notificados no SINAN, no período de janeiro 
de 2020 a dezembro de 2024, em crianças com idade 
inferior a dez anos, no Brasil. 

Fontes dos dados e variáveis

Para realização da busca dos dados, no site 
do Datasus, foi selecionado o tópico “epidemiológicas 
e morbidade” e, posteriormente, acessou-se o item 
“doenças e agravos de notificação de 2007 em diante 
(SINAN)”. Em seguida, na próxima página foi selecionada 
a doença “meningite”. 
	 Além das variáveis local (Brasil, regiões Sul, 
Sudeste, Norte, Nordeste e Centro-oeste) e ano de 
diagnóstico (2020-2024), as demais variáveis analisadas 
foram: sexo (masculino, feminino e ignorado); faixa 
etária (< 1 ano, 1 a 4 anos e 5 a 9 anos); raça (branca, 
preta, amarela, parda, indígena e ignorado/branco); 
etiologia (MCC: meningococcemia; MM: meningite 
meningocócica; MM+MCC: meningite meningocócica + 
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meningococcemia; MTBC: mycobacterium tuberculosis; 
MB: meningite bacteriana; MNE: meningite não 
especificada; MV: meningite viral; MOE: meningite 
por outras etiologias; MH: meningite por haemophilus 
influenzae; MP: meningite por streptococcus 
pneumoniae); e evolução da doença (alta, óbito por 
meningite, óbito por outra causa e ignorado/branco). 

Tamanho do estudo e viés

Por se tratar de um estudo de base 
populacional com dados secundários censitários, 
não foi realizada amostragem. Todos os registros 
disponíveis foram analisados. Há possibilidade de viés 
de subnotificação e inconsistências no preenchimento 
das fichas de notificação, como ausência de dados 
em algumas variáveis. Apesar dessas limitações, o 
SINAN é reconhecido como uma das principais fontes 
de informação em saúde pública no Brasil e tem sido 
amplamente utilizado em estudos epidemiológicos.

Análises estastísticas

	 Os dados coletados foram organizados em 
planilhas do Microsoft Excel e a análise feita a partir 
da estatística descritiva, com estimativas de frequências 
absolutas e relativas, apresentados por meio de tabelas 
e gráficos. 

A análise da letalidade foi realizada pelo 
programa SPSS versão 22.0 com base no número de 
óbitos por meningite dividido pelo total de casos em 
cada região, expressa em percentual. Para verificar se a 
proporção de óbitos entre os casos de meningite variava 
significativamente entre as regiões, foi aplicado o teste 
do qui-quadrado de Pearson. Para tanto, construiu-se 

uma tabela de contingência contendo, para cada região, 
o número de casos com desfecho “óbito” e “não óbito”. 
O teste avaliou a associação entre a variável “região 
geográfica” e o desfecho dos casos, sendo considerado 
estatisticamente significativo o valor de p < 0,05.

Foi realizada uma análise descritiva da 
distribuição temporal dos casos de meningite, com 
base na frequência absoluta e percentual de registros 
por ano, no período de 2020 a 2024. Os dados foram 
apresentados em forma de tabela e gráfico de linhas 
para ilustrar as variações anuais no número de casos.
       Considerando o caráter público, agregado e 
anônimo dos dados, este trabalho dispensa a aprovação 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos, 
conforme resolução de nº 510, de 2016, do Conselho 
Nacional de Saúde.10

RESULTADOS

Entre 2020 a 2024, foram notificados 20.197 
casos de meningite em crianças no Brasil. A distribuição 
anual apresentou flutuações: 2.763 casos em 2020 
(13,7%); 2.420 em 2021 (12,0%); 5.482 em 2022 
(27,2%); 7.807 em 2023 (38,7%) e 1.725 em 2024 
(8,5%). Observou-se um menor número absoluto de 
casos entre 2020 e 2021, seguida por um aumento 
expressivo em 2022 e 2023 (Figura 1). A redução dos 
registros em 2024 pode estar relacionada à defasagem 
na atualização dos dados no SINAN.

Regionalmente, o Sudeste concentrou o maior 
número de casos ao longo de todo o período, com pico 
em 2023 (4.425 casos). As regiões Sul e Nordeste 
apresentaram os segundos maiores volumes, com 1.997 
e 967 casos, respectivamente, enquanto Norte (174) 
e Centro-Oeste (244) registraram números absolutos 

Figura 1: Casos de meningite em crianças por região do Brasil, 2020-2024. 

Fonte: Sistemas de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 2024. 
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menores e oscilações menos expressivas ao longo do 
tempo.

Entre os 20.197 casos de meningite infantil 
registrados no Brasil no período analisado, notou-se 
predominância do sexo masculino em todas as regiões, 
representando 57,9% do total. A faixa etária mais 
acometida foi a de menores de 1 ano (38,3%), seguida 
das crianças entre 1 a 4 anos (36,6%). A distribuição por 
raça/cor evidenciou que crianças brancas corresponderam 
a 52,1% dos casos, com maior concentração nas regiões 
Sudeste e Sul, enquanto crianças pardas representaram 
29,0% dos casos, especialmente nas regiões Norte e 
Nordeste. Notou-se também uma proporção relevante 
de registros com raça/cor ignorada (15,5%), destacando 

uma limitação dos dados para esta variável (Tabela 1). 
Em relação à evolução dos casos entre 2020 e 2024, 
a maioria (84,8%) recebeu alta hospitalar, enquanto 
4,9% evoluíram para óbito por meningite e 1,3% para 
óbito por outras causas (Tabela 2). Aproximadamente 
9% dos registros apresentaram evolução ignorada ou 
não preenchida. A região Sudeste concentrou a maior 
proporção de altas hospitalares (56,9%), bem como o 
maior número de óbitos por meningite (46,2%).		
	 Quanto à etiologia, a meningite viral (MV) foi a 
mais frequente, representando 54,0% dos casos, com 
predominância expressiva na região Sudeste (63,0% 
dos casos de MV). Em seguida, destacou-se a meningite 
bacteriana (MB), responsável por 15,6% dos registros, 

Tabela 1: Perfil sociodemográfico dos casos de meningite em crianças de acordo com a região do Brasil, 2020-2024. 

Variáveis Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-oeste Total
Sexo n % n % n % n % n % n %

 Masculino 335 53,7 1.582 58,4 6.484 57,7 2.827 58,2 464 60,5 11.691 57,9

 Feminino 289 46,3 1.126 41,5 4.747 41,8 2.032 41,8 303 39,5 8.492 42,1

 Ignorado -- -- 3 0,1 5 0,04 -- -- -- -- 8 0,04

Faixa etária

  < 1 ano 223 35,7 961 35,5 4.011 35,7 2.173 44,8 374 48,8 7.742 38,3

  1 a 4 anos 197 31,6 936 34,5 4.454 39,6 1.587 32,7 223 29,1 7.397 36,6

  5 a 9 anos 204 32,7 813 30,0 2.767 24,7 1.098 22,6 170 22,1 5.052 25,0

Raça

  Branca 76 12,2 289 10,7 6.118 54,4 3.837 79,0 195 25,4 10.515 52,1

  Preta 6 1,0 64 2,4 336 3,0 95 1,9 12 1,6 513 2,5

  Amarela -- -- 05 0,2 46 0,4 16 0,3 3 0,4 70 0,3

  Parda 483 77,4 1.950 71,9 2.638 23,4 375 7,7 421 54,9 5.867 29,0

  Indígena 39 6,3 6 0,2 12 0,1 22 0,5 19 2,5 98 0,5

  Ignorado 20 3,2 397 14,7 2.086 18,6 514 10,6 117 15,3 3.134 15,5

Total 624 100 2.711 100 11.236 100 4.859 100 767 100 20.197 100

Fonte: Sistemas de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 2024.

Legenda: n: casos absolutos; %: casos relativos.

e a meningite não especificada (MNE), com 19,8% do 
total. Outras causas, como meningite meningocócica 
(MM), meningite por cocos gram-positivos (MCC), 
e meningite tuberculosa (MTBC), apresentaram 
proporções menores, variando entre 0,5% e 1,7% dos 
casos. Observou-se também que 0,1% dos registros não 
possuíam informação sobre o agente etiológico.

A Tabela 3 apresenta a distribuição dos óbitos 
e dos casos totais de meningite em crianças por região 
do Brasil, permitindo o cálculo das respectivas taxas de 
letalidade. Para verificar se a proporção de óbitos entre 
os casos variava significativamente entre as regiões, 
foi aplicado o teste do qui-quadrado de Pearson, que 
revelou diferenças estatisticamente significativas (χ² = 
275,31; p < 0,001).

A região Norte apresentou a maior taxa de 
letalidade (13,5%), seguida das regiões Centro-oeste 
(9,9%) e Nordeste (8,6%). Em contrapartida, as 
regiões Sudeste e Sul registraram as menores taxas, 

4,1% e 2,9%, respectivamente. Esses achados indicam 
disparidades regionais nos desfechos da meningite em 
crianças.

DISCUSSÃO 

Este estudo analisou a evolução dos casos 
de meningite em crianças no Brasil entre 2020 e 
2024, evidenciando importantes variações regionais e 
temporais. Observou-se um menor registro do número 
de casos em 2020 e 2021, seguida de um aumento 
expressivo em 2022 e 2023. Em 2024, houve queda 
acentuada no número de notificações, no entanto, 
essa redução deve ser interpretada com cautela, pois 
os dados referentes ao ano mais recente podem estar 
ainda incompletos devido à morosidade na atualização 
do sistema. A confirmação dos casos depende, muitas 
vezes, de exames laboratoriais, cuja liberação pode 
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demorar, além de requerer a posterior inserção desses 
resultados no SINAN. Esses fatores tornam os dados 
de 2024 ainda sujeitos à revisão, e não se deve inferir 
tendência de queda sem o devido amadurecimento da 
base de dados.

 Os resultados também destacam o predomínio 
da região Sudeste no total de casos notificados, seguida 
pelas regiões Sul e Nordeste. Estes achados reforçam a 
meningite como um agravo de elevada relevância para 
a saúde pública, especialmente em populações infantis 
vulneráveis. 

O aumento observado em 2022 e 2023 pode 
estar relacionado a fatores como surtos locais, mudanças 
nos padrões epidemiológicos, reflexo da pandemia 

de Covid-19 ou ampliação da vigilância e notificação 
de casos.6,11 Já a queda registrada em 2024, por sua 
vez, pode indicar o impacto de estratégias de controle, 
redução da incidência, ou, conforme mencionado 
anteriormente, a não completude dos dados no sistema 
de notificação.

A menor quantidade de casos notificados entre 
2020 e 2021 pode estar vinculada aos impactos da 
pandemia de Covid19 sobre os sistemas de vigilância 
epidemiológica. Estudo realizado em São Paulo 
demonstrou queda estatisticamente significativa nos 
registros de meningite bacteriana nesses dois anos, 
coincidindo com o período de medidas restritivas 

Tabela 2: Distribuição dos casos de meningite em crianças por evolução e etiologia segundo regiões do Brasil, 

2020-2024.

Centro-oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total
Evolução n % n % n % n % n % n %

Ignorado/branco 90 5,0 418 23,0 54 3,0 919 50,6 335 18,4 1.816 8,99

Alta 582 3,4 2.012 11,7 467 2,7 9.742 56,9 4.313 25,2 17.116 84,77

Óbitos meningite 76 7,6 233 23,4 84 8,4 459 46,2 141 14,2 993 4,92

Óbitos outra 

causa

19 7,1 47 17,7 19 7,1 112 42,1 69 25,9 266 1,32

Etiologia

Ignorado/branco 0 0 3 14,3 2 9,5 10 47,6 6 28,6 21 0,1

MCC 9 3,7 45 18,7 11 4,5 154 63,9 22 9,1 244 1,21

MM 14 4,1 47 13,9 21 6,2 192 56,6 65 19,2 339 1,68

MM+MCC 3 1,5 36 17,9 13 6,5 122 60,7 27 13,4 201 1,0

MTBC 4 3,5 25 21,9 13 11,4 42 36,8 30 26,3 114 0,56

MB 166 5,2 323 10,2 171 5,4 1.502 48,0 991 31,4 3.153 15,62

MNE 329 8,2 922 23,1 173 4,3 1.672 4,0 891 22,3 3.987 19,76

MV 159 1,4 1.129 10 170 1,5 6.877 63,0 2.572 24,0 10.907 54,05

MOE 15 11,3 27 20,4 14 10,6 47 35,6 29 22,0 132 0,65

MH 20 7,3 38 13,8 11 4,0 157 57,1 49 17,8 275 1,36

MP 48 5,9 114 14,1 25 3,1 449 55,4 174 21,5 810 4,01

Total 767 100 2.709 100 624 100 11.224 100 4.856 100 20.180 100

Fonte: Sistemas de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 2024.

Legenda: n: casos absolutos; %: casos relativos; Ign/branco: ignorado/branco; MCC: Meningococcemia; MM: meningite 

meningocócica; MM+MCC: meningite meningocócica + meningococcemia; MTBC: mycobacterium tuberculosis; MB: meningite 

bacteriana; MNE: meningite não especificada; MV: meningite viral; MOE: meningite por outras etiologias; MH: meningite por 

haemophilus influenzae; MP: meningite por streptococcus pneumoniae.

Tabela 3: Taxa de letalidade por meningite em crianças segundo a região do Brasil, 2020-2024.

Região Óbitos por 
meningite (n)

Total de casos (n) Taxa de 
letalidade (%)

Centro-oeste 76 767 9,9%

Nordeste 233 2709 8,6%

Norte 84 624 13,5%

Sudeste 459 11224 4,1%

Sul 141 4856 2,9%

Brasil 993 20180 4,9%
Fonte: Sistemas de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 2024.

Teste do qui-quadrado: χ²(4) = 275,31, p < 0,001.
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mais intensas da pandemia, e subsequente aumento 
dos registros à medida que essas restrições foram 
flexibilizadas.12

Em relação às regiões do país, foi observado que 
os extremos de casos aconteceram nas regiões Sudeste 
e Sul do país. Esse padrão pode estar associado à maior 
densidade populacional, à ampliação dos sistemas 
de vigilância epidemiológica e à maior capacidade de 
diagnóstico laboratorial.9 A concentração urbana e as 
desigualdades no acesso aos serviços de saúde também 
podem ter influenciado esse cenário.

Na região Sul, fatores como sazonalidade 
climática, circulação de sorogrupos bacterianos mais 
virulentos e surtos localizados podem ter contribuído 
para esse crescimento.13 Além disso, a melhor estrutura 
de vigilância laboratorial no Sul pode ter favorecido 
maior detecção e notificação dos casos.

Crianças do sexo masculino foram as mais 
afetadas pela meningite no período analisado, 
confirmando os resultados de outros estudos.14-16 Dados 
de uma pesquisa que descreveu o perfil epidemiológico 
da meningite bacteriana e da doença meningocócica 
em crianças atendidas em um hospital geral brasileiro, 
apontaram que 59,1% dos casos ocorreram em 
indivíduos do sexo masculino.18 

O sexo é uma variável biológica que afeta 
as funções do sistema imunológico. Nas doenças 
infecciosas, fatores biológicos baseados no sexo 
influenciam a suscetibilidade viral, a resposta ao vírus, 
a progressão da doença e os efeitos colaterais da terapia 
anti-infecciosa ou anti-inflamatória.18 

Embora a prevalência ainda seja maior entre 
pessoas brancas, não há evidências claras de diferenças 
raciais na ocorrência de meningite. Estudos indicam 
que a vacinação eficaz contra os principais sorogrupos 
meningocócicos tem contribuído para a redução dos 
casos em diferentes contextos, como observado no 
cinturão africano da meningite.19 

Em relação à idade, as crianças com menos 
de um ano foram as mais afetadas por essa doença. 
Nesse sentido, a análise de Teixeira et al20 destaca 
que um diagnóstico tardio diminui as chances de 
melhora à medida que a evolução aumenta e enfatiza 
a importância de uma alta suspeita diagnóstica de 
meningite, especialmente em casos de febre com 
sintomas inespecíficos em crianças. O diagnóstico e 
reconhecimento precoce representam um desafio para 
o pediatra no pronto-socorro — geralmente o primeiro 
local de atendimento — com o objetivo de evitar 
complicações graves, como sepse, sepse grave e choque 
séptico.21 

Durante a pandemia de Covid-19, diversos 
fatores impactaram negativamente o funcionamento 
dos serviços de saúde e vigilância epidemiológica, 
refletindo na redução das notificações de agravos 
como a meningite. Em 2019, ano anterior à pandemia, 
foram notificados 7.918 casos da doença em crianças 

menores de 10 anos no Brasil.22 Em contraste, os 
registros caíram para 2.763 casos em 2020 e 2.420 em 
2021 — uma redução de mais de 65% em relação ao 
período pré-pandêmico. Essa queda abrupta não pode 
ser interpretada exclusivamente como diminuição real 
da incidência, mas provavelmente reflete o colapso dos 
serviços de saúde e as falhas na vigilância e notificação 
durante os períodos mais críticos da pandemia.

Além disso, a cobertura vacinal infantil também 
foi afetada, especialmente contra meningococo, o que 
pode ter contribuído para o aumento de casos entre 
crianças de 0 a 4 anos, refletindo o impacto do adiamento 
ou cancelamento das consultas de rotina.23 Apesar da 
redução geral da meningite bacteriana, principalmente 
após a introdução das vacinas, crianças com idade 
inferior a cinco anos ainda concentram a maior parte 
dos casos.24,25

Analisando a etiologia mais prevalente, 
observamos a viral como a mais comum no Brasil, 
corroborando com dados do Reino Unido apresentados 
em um estudo de coorte sobre meningite pediátrica na 
era das vacinas conjugadas. Os resultados mostraram 
que, apesar da introdução dessas vacinas, a meningite 
viral continua sendo a forma mais prevalente da doença 
no país. Logo, a semelhança entre os achados do Reino 
Unido e do Brasil destaca a importância de continuar a 
monitorização das causas virais da doença.26 

A meningite viral é mais comum que a 
bacteriana, mas está associada a menores taxas de 
mortalidade e complicações.27 Em contrapartida, a 
meningite bacteriana tem maior probabilidade de estar 
associada a um prognóstico desfavorável e requer 
tratamento imediato.28,29				  
	 Embora a vacinação seja eficaz contra a 
doença pneumocócica, estudos indicam limitações na 
cobertura atual do Programa Nacional de Imunizações. 
Pesquisadores apontam que a vacina 10-valente 
(PCV10), atualmente utilizada, não protege contra os 
sorotipos 3, 6A e 19A, que vêm apresentando aumento 
nos últimos anos. A substituição pela vacina 13-valente 
(PCV13), que inclui esses sorotipos, poderia reduzir 
significativamente a incidência da doença, melhorar os 
indicadores de saúde e gerar economia para o sistema 
público.30 De modo semelhante, análises indicam que, 
apesar da PCV10 ter diminuído hospitalizações e óbitos, 
houve crescimento de infecções por sorotipos não 
cobertos, o que reforça a necessidade de revisão da 
política vacinal.31

A análise da evolução dos casos de meningite 
em crianças no Brasil revelou um panorama em que a 
maioria dos pacientes apresentou desfecho favorável, 
com alta hospitalar. Esse achado é coerente com os 
avanços no diagnóstico precoce, acesso ao tratamento 
antibiótico e suporte hospitalar, especialmente nas 
regiões mais desenvolvidas do país.32 Ainda assim, 
observou-se que 4,9% das crianças evoluíram para 
óbito por meningite, um desfecho grave que reforça 
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o potencial letal da doença, sobretudo quando o 
atendimento é tardio ou há falhas no manejo clínico.

As taxas de letalidade por meningite entre as 
regiões brasileiras revelaram diferenças significativas, 
sugerindo disparidades importantes nos desfechos 
da doença em crianças. A região Norte apresentou a 
maior letalidade, seguida pelas regiões Centro-oeste 
e Nordeste. Em contraste, as regiões Sudeste e Sul, 
tradicionalmente mais estruturadas em termos de 
serviços de saúde, registraram as menores taxas.

Os dados apresentados neste estudo 
concordam com os de outros realizados sobre meningite 
no Brasil entre 2010 e 2019, que demonstrou uma taxa 
de letalidade média de 9,26% no país, com destaque 
para a região Norte, que apresentou taxa de letalidade 
de 14,21%.  Mesmo com tendência estacionária, os 
autores apontaram que as maiores taxas de letalidade 
ocorreram em áreas que tiveram taxas de prevalência 
ou mortalidade menores.17

Essas  diferenças podem refletir desigualdades 
históricas no acesso à atenção especializada, à 
infraestrutura hospitalar e à disponibilidade de exames 
laboratoriais e suporte intensivo. Regiões com menor 
cobertura de unidades de terapia intensiva pediátrica, 
demora no diagnóstico e barreiras geográficas tendem 
a apresentar piores desfechos clínicos. Além disso, a 
subnotificação e a qualidade variável dos registros podem 
influenciar as taxas observadas. Estudos já apontam 
que a gravidade da meningite, sobretudo a bacteriana, 
está associada à maior letalidade em determinadas 
regiões brasileiras, evidenciando que fatores estruturais 
e assistenciais interferem diretamente nos desfechos da 
doença.33

Este estudo possui limitações inerentes ao 
uso de dados secundários, como possíveis falhas de 
preenchimento e subnotificação, que podem comprometer 
a completude e a qualidade das informações. A ausência 
de variáveis clínicas detalhadas e as diferenças regionais 
na capacidade diagnóstica também podem influenciar 
os resultados e dificultar comparações diretas. Além 
disso, trata-se de um estudo descritivo, o que limita a 
inferência de causalidades.

CONCLUSÃO 
O estudo evidenciou importantes características 

epidemiológicas da meningite em crianças no Brasil 
entre 2020 e 2024. Observou-se predominância do sexo 
masculino e de crianças menores de cinco anos entre 
os casos notificados. A meningite viral foi a etiologia 
mais frequente, seguida pelas formas bacterianas e não 
especificadas. A maioria dos casos evoluiu para alta 
hospitalar, no entanto, foram identificadas diferenças 
regionais significativas nas taxas de letalidade, com 
destaque para as regiões Norte e Centro-Oeste, onde as 
proporções de óbitos foram mais elevadas.

Esses achados revelam desigualdades no 

acesso, diagnóstico e tratamento da meningite infantil 
no país, reforçando a necessidade de ações coordenadas 
e regionalizadas de vigilância, prevenção e manejo 
precoce da doença.

O uso de dados nacionais de um sistema 
oficial de notificação confere ao estudo potencial para 
pautar discussões entre profissionais e gestores, e 
contribuir para elaboração de políticas públicas em 
saúde, especialmente aquelas voltadas à ampliação 
da cobertura vacinal, qualificação da atenção básica e 
fortalecimento da vigilância epidemiológica, com foco 
em populações infantis mais vulneráveis. Portanto, os 
resultados contribuem diretamente para o planejamento 
de estratégias mais equitativas de enfrentamento da 
meningite no Brasil.
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